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INTRODUÇÃO

D
e acordo com a Organização Mundial da Saú-
de, os erros refrativos (ametropias) não cor-
rigidos são a segunda maior causa de dimi-
nuição da acuidade visual (AV) em todas as

idades, géneros e etnias.1 Há cerca de 153 milhões de
casos de deficiência visual em todo o mundo, com 12,8
milhões de crianças (dos 5 aos 15 anos de idade) afeta-
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RESUMO
O objetivo deste estudo foi avaliar o estado da referenciação de crianças à especialidade hospitalar de oftalmologia, no Centro
Hospitalar do Porto, analisando os motivos de referenciação, patologias diagnosticadas, eficácia dessa referenciação e o im-
pacto visual nas crianças.
Método: Estudo retrospetivo e descritivo dos processos clínicos das crianças com idade menor ou igual a 10 anos, referencia-
das à consulta de oftalmologia pediátrica entre julho de 2011 e julho de 2012.
Resultados: Um total de 649 crianças foi referenciado, tendo sido os motivos mais frequentes a suspeita de estrabismo em
41,9% dos casos, rastreio de patologia oftalmológica em 22,6% e suspeita de baixa acuidade visual (AV) em 15,2%. Das crian-
ças referenciadas por suspeita de estrabismo confirmou-se o diagnóstico em 40,8% dos casos (média das idades 4,5±2,2 anos),
sendo que 16,8% das crianças referenciadas por outros motivos apresentavam também estrabismo. No total, 62,3% foram clas-
sificados como endotropias e 32,3% como exotropias. Das crianças referenciadas por suspeita de baixa AV, confirmou-se o diag-
nóstico em 39% dos casos e a principal causa de diminuição da AV foram as ametropias (52% dos casos). Das crianças refe-
renciadas por outros motivos, 13,3% apresentavam diminuição mensurável da AV e 20% tinham ametropias potencialmente
ambliogénicas. Apenas 40% das crianças referenciadas por suspeita de baixa AV apresentavam registo de AV no pedido de re-
ferenciação. Foi diagnosticada ambliopia em 20,1% de todas as crianças observadas.
Discussão: Os problemas que mais frequentemente motivaram a referenciação para oftalmologia pediátrica foram a suspeita
de estrabismo e de diminuição da AV. No entanto, confirmou-se o diagnóstico em menos de metade das crianças referencia-
das e uma percentagem significativa dos casos diagnosticados foi referenciado por outro motivo. A média das idades de diag-
nóstico de estrabismo foi tardia e a percentagem de ambliopia elevada. Este estudo reforça a importância da realização do exa-
me oftalmológico de rastreio nos cuidados de saúde primários e o seu impacto na referenciação, diagnóstico e tratamento atem-
pado destas patologias em idade pediátrica.
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das por erros refrativos (ametropias) não corrigidos,1

tanto em países desenvolvidos como em desenvolvi-
mento,2 sendo este um importante problema de saúde
pública.3-4
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A população pediátrica é particularmente vulnerá-
vel, não só porque a maioria das ametropias surge nes-
ta faixa etária mas também porque a deteção da pato-
logia ocular é mais difícil por múltiplas razões: pela não
verbalização das queixas na idade pré-verbal, pela fre-
quente ausência de queixas na idade verbal, pela maior
dificuldade na realização e interpretação do exame 
oftalmológico, etc. A patologia ocular na criança, se não
for detetada e tratada atempadamente, pode ter um
grande impacto no seu desenvolvimento psicomotor e
social, com consequentes dificuldades na aprendiza-
gem escolar e limitações socioeconómicas importantes
na idade adulta.

A ambliopia é uma das complicações mais temidas
do diagnóstico tardio de patologia oftalmológica na
criança e afeta cerca de 0,5 a 3,5% da população com
idade inferior a 8 anos.5-8 Define-se como uma dimi-
nuição da AV, que não melhora mesmo com correção
refrativa num olho estruturalmente sem outras altera-
ções9-10 e resulta da ausência de estimulação da retina
com imagens nítidas durante o período de desenvolvi-
mento visual (primeiros anos de vida). A ambliopia
pode ter uma causa refrativa, estrábica, de privação ou
mista. A ambliopia refrativa é consequência do não tra-
tamento de ametropias elevadas (hipermetropia, mio-
pia e astigmatismo), tanto bilaterais como unilaterais
(anisometropia), constituindo a ambliopia refrativa a
segunda causa de cegueira evitável/tratável em idade
pediátrica em países desenvolvidos.5-7 A ambliopia es-
trábica resulta de alterações no alinhamento ocular (es-
trabismo) e subsequente interrupção da visão binocu-
lar, com privilégio da visão de um olho e supressão da
visão do outro. A ambliopia de privação é o subtipo
mais grave e que necessita de uma intervenção mais
precoce, sendo consequência da diminuição ou au-
sência de estimulação luminosa da retina por opacida-
de dos meios oculares (e.g., catarata, cicatrizes cornea-
nas) ou patologia das pálpebras (e.g., ptose, neoforma-
ções). Em todos os casos, a atuação precoce é funda-
mental, sendo o sucesso dependente da causa, do grau
de gravidade da ambliopia e da idade em que se inicia
o tratamento. A idade a partir da qual já não é possível
tratar uma ambliopia é debatível. Há casos descritos de
melhoria com tratamentos instituídos já durante a ado-
lescência e há casos que não melhoram significativa-
mente mesmo com instituição de tratamento aos 5-6

anos. É razoavelmente consensual que quanto mais
desfocada for a imagem retiniana mais rápida será a
instalação da ambliopia e maior será a sua gravidade.
Igualmente, quanto mais grave for a ambliopia, mais
precoce tem que ser o tratamento para ser bem-suce-
dido, sendo que após os oito anos (idade em que o de-
senvolvimento visual geralmente já está finalizado) o
tratamento é na maioria dos casos ineficaz.11-13 O estra-
bismo é também uma das patologias oculares mais fre-
quentes em idade pediátrica. Define-se como uma al-
teração no alinhamento ocular, afetando cerca de 3-5%
de todas as crianças no mundo.14-19 Está frequentemente
associado a várias patologias sistémicas como as sín-
dromas crânio-sinostóticas (43,3%)20 e a síndroma de
Down (26,1%);21,23 e também é frequente em indivíduos
com QI baixo (15,8%), epilepsia e em doentes com pa-
ralisia cerebral (39%).22-26 Está também descrito que
crianças com estrabismo têm um risco de desenvolver
patologia psiquiátrica em idade adulta 2,6 vezes supe-
rior às crianças sem estrabismo18 e estudos de qualida-
de de vida mostraram resultados menos satisfatórios
entre os doentes com estrabismo.19,27 A melhor forma de
identificar patologia ocular atempadamente e assim
evitar a diminuição irreversível de acuidade visual é a
realização de rastreios oftalmológicos regulares e, pe-
rante a suspeita de alguma patologia ou fatores de ris-
co, a articulação e referenciação da criança a uma con-
sulta de oftalmologia. No Sistema Nacional de Saúde
(SNS) Português várias estratégias multidisciplinares
têm sido propostas nas últimas décadas para melhorar
a eficácia desta referenciação.28-30 O Programa Nacional
para a Saúde da Visão,29 da Direção-Geral da Saúde, re-
comenda que todas as crianças saudáveis sejam sub-
metidas a um exame visual sumário ao nascimento, aos
dois e seis meses e aos dois, cinco e dez anos de idade,
a realizar pelo médico de medicina geral e familiar
(MGF). Em caso de anomalia ou dúvida está recomen-
dada a referenciação para uma consulta hospitalar de
oftalmologia. Em crianças com alto risco de patologia
oftalmológica poderá estar indicada uma referencia-
ção hospitalar precoce mesmo na ausência de si-
nais/sintomas oftalmológicos.

O objetivo deste estudo foi avaliar o estado atual da
referenciação de crianças à especialidade hospitalar de
oftalmologia, no Centro Hospitalar do Porto, analisan-
do os motivos de referenciação, as patologias diagnos-
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ticadas, a eficácia dessa referenciação e o seu impacto
visual nas crianças.

MÉTODO
Foi realizado um estudo retrospetivo das crianças

com idade igual ou inferior a dez anos, referenciadas à
consulta de oftalmologia pediátrica do Centro Hospi-
talar do Porto durante doze meses consecutivos (entre
julho de 2011 e julho de 2012). Foram excluídos os pro-
cessos das crianças que faltaram à primeira ou às con-
sultas subsequentes.

A amostra foi caracterizada quanto à idade da crian-
ça, sexo, motivo de referenciação, especialidade do mé-
dico referenciador, suspeita de patologia oftalmológi-
ca por parte dos pais, presença/ausência de erros re-
frativos e tipo de erro refrativo, presença/ausência de
erro refrativo potencialmente ambliogénico; presença
de estrabismo e tipo de estrabismo; presença de am-
bliopia e tratamentos efetuados e patologia oftalmoló-
gica e não oftalmológica associada. Foi considerada
como ametropia relevante para este estudo um erro re-
frativo com equivalente esférico ≥0,75 dioptrias. Os va-
lores utilizados pela Academia Americana de Oftalmo-
logia foram utilizados como referência para classificar
ametropias potencialmente ambliogénicas. Foi consi-
derada baixa AV quando esta era inferior ou igual a 0,6

(escala decimal) nas crianças com
idade menor que cinco anos; e
quando a AV era inferior a 0,8 nas
crianças com idade igual ou supe-
rior a cinco anos.

A definição e a classificação da
ambliopia foram realizadas segun-
do o Pediatric Eye Disease Investiga-
tion Group (PEDIG). Nas crianças
pré-verbais, em que não foi possível
obter um registo de AV, considerou-
-se diagnóstico de presunção de
ambliopia se houvesse uma prefe-
rência de fixação mesmo após cor-
reção refrativa adequada.

A análise estatística foi realizada
usando o SPSS® (v. 22). Foi utiliza-
do o teste t-student para diferenças
entre variáveis paramétricas contí-
nuas; Qui-quadrado e teste exato de

Fisherpara diferenças entre variáveis categóricas; o va-
lor de p<0,05 foi considerado estatisticamente signifi-
cativo.

RESULTADOS
Entre julho de 2011 e julho de 2012, 649 crianças com

menos de 10 anos de idade foram referenciadas à con-
sulta de oftalmologia pediátrica do Centro Hospitalar
do Porto: 41,9% foram referenciadas por suspeita de
estrabismo, 22,6% para rastreio de patologia oftalmo-
lógica, 15,2% por suspeita de baixa AV, 9,3% por suspeita
de patologia do segmento anterior e pálpebras, 5,6%
por epífora e 6,2% por outros motivos (Figura 1). Os
motivos de referenciação por especialidade referencia-
dora são apresentados no Quadro I.

De todas as crianças referenciadas foi detetada pa-
tologia oftalmológica em 46,4% dos casos, mas só em
46,7% das crianças é que a patologia detetada corres-
pondeu ao motivo de referenciação. A distribuição dos
motivos de referenciação e dos diagnósticos por idade
são apresentados nas Figuras 2 e 3.

Suspeita de estrabismo
Das crianças referenciadas por suspeita de estrabis-

mo confirmou-se o diagnóstico em 40,8% dos casos
(em 36% das crianças referenciadas por MGF, em 39,6%

Figura 1.Motivos de referenciação à consulta de oftalmologia.
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das referenciadas por pediatria e em 73,3% das refe-
renciadas por oftalmologia). No entanto, 16,8% das
crianças referenciadas por outros motivos apresenta-
vam também estrabismo. No total diagnosticou-se es-
trabismo em 130 crianças (20% de todas as observa-
das).

A média das idades aquando do diagnóstico de es-
trabismo foi de 4,5±2,2 (0,3-9) anos, sendo 50,8% do
sexo feminino. No total, 62,3% dos estrabismos diag-
nosticados foram classificados como endotropias,
32,3% como exotropias e em 5,4% foram diagnostica-
dos outros estrabismos. A média da idade aquando do
diagnóstico das crianças com endotropias foi superior
à das crianças com exotropias, mas essa diferença não
apresentou significado estatístico (4,6±2,1 vs 4,3±2,3;
p=0,4).

De notar que as crianças com estrabismo apresen-
taram maior associação a patologia neurocognitiva
(32,3%) do que os doentes sem diagnóstico de estra-
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bismo (3,1%), sendo esta associação mais frequente nas
exotropias do que nas endotropias (52,3% vs 30,1%; χ2

p<0,001).

Suspeita de diminuição da acuidade visual
A média de idades das crianças referenciadas por

suspeita de diminuição da AV foi de 5,39±1,37 anos.
Destas crianças referenciadas por suspeita de baixa AV
confirmou-se o diagnóstico em 39% dos casos. A refe-
renciação foi feita em 71,3% das crianças referenciadas
por MGF, em 25,5% das referenciadas por pediatria e em
2,1% das referenciadas por oftalmologia; em 19,5% dos
casos havia também suspeita por parte dos pais. A di-
minuição da AV foi unilateral em 9,4% dos casos. A prin-
cipal causa de diminuição da AV foram as ametropias
em 52% dos casos, seguida da ambliopia estrábica e em
menor percentagem de patologia retiniana e do nervo
ótico. Das crianças referenciadas por suspeita de baixa
AV em que não foi possível quantificar a AV (42,9%),
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Figura 2. Distribuição dos motivos de referenciação por idade.



35,7% apresentavam ametropias potencialmente am-
bliogénicas. De todas as crianças referenciadas por ou-
tros motivos 13,3% também apresentavam diminuição
mensurável da AV e 20% tinham ametropias potencial-
mente ambliogénicas. Apenas 40% das crianças refe-
renciadas por suspeita de baixa AV apresentavam re-
gisto de AV no pedido de referenciação. Das restantes
60%, 2% tinham idade inferior a três anos, 50% tinham
idades compreendidas entre os 3-5 anos e 47% idade
igual ou superior a seis anos.

Ametropias
De todas as crianças avaliadas 39,6% apresentava

uma ametropia relevante. A média das idades das crian-
ças com ametropias relevantes era de 4,3±2,1 anos e
52,9% eram do sexo masculino. O erro refrativo mais
frequente foi o astigmatismo hipermetrópico compos-
to (47,5%), seguido de hipermetropia (21%), astigma-
tismo miópico composto (9,7%), astigmatismo hiper-

metrópico simples (7,8%), astigmatismo misto (7,4%),
astigmatismo miópico simples (5,1%) e miopia (1,6%)
Anisometropias potencialmente ambliogénicas foram
observadas em 10,5% dos casos. Das crianças com es-
trabismo 80,8% tinham ametropias com equivalente
esférico superior a 0,75 dioptrias, 26,9% tinham ame-
tropias com equivalente esférico superior a quatro
dioptrias e 10,8% tinham anisometropias com diferen-
ça de equivalentes esféricos superior a 1,5 dioptrias. Os
erros refrativos mais frequentes nas crianças com es-
trabismo foram o astigmatismo composto hiperme-
trópico (43,8%) e a hipermetropia (23,1%). Os estrabis-
mos mais frequentemente associados a equivalentes
esféricos superiores a quatro dioptrias foram a endo-
tropia refrativa (60% das endotropias refrativas) e a en-
dotropia parcialmente acomodativa (52,2% das endo-
tropias parcialmente acomodativas). As crianças com
patologia neurocognitiva tinham mais frequentemen-
te ametropias potencialmente ambliogénicas do que
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Figura 3. Distribuição dos diagnósticos por idade.
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as crianças saudáveis (48,5%
vs 18,8%; χ2=31,56 p<0,001).
Das crianças com ametropias
relevantes só se considerou
necessária a prescrição de
óculos em 54,3%.

Ambliopia
Foi diagnosticada amblio-

pia em 20,1% de todas as
crianças observadas: 33,3%
de causa refrativa, 16,3% de
causa estrábica e 45,9% de
causa mista. As ametropias
mais frequentemente asso-
ciadas à ambliopia refrativa
foram o astigmatismo hiper-
metrópico composto (52,3%),
seguido do astigmatismo
misto (15,9%) (F=25,96 p<0,01). A ambliopia puramen-
te estrábica apresentou-se mais frequentemente asso-
ciada às exotropias (70,4%) do que às endotropias
(18,5%) (F=47,96; p<0,001). Das crianças pré-verbais,
em que não foi possível testar AV, 47,1% apresentavam
fixação preferencial de um olho, sugerindo também
uma possível ambliopia associada.

DISCUSSÃO
A suspeita de estrabismo foi a causa mais frequente

de referenciação de crianças com idade inferior a 10
anos à consulta de oftalmologia pediátrica (mais de
40%), demonstrando a importância da suspeita de es-
trabismo no SNS nacional.

A prevalência dos diferentes tipos de estrabismo é va-
riável nos vários estudos populacionais realizados.14-16

No presente estudo, a frequência dos estrabismos con-
vergentes foi quase o dobro da frequência dos estra-
bismos divergentes. Não sendo este um estudo popu-
lacional, esta assimetria pode representar uma maior
dificuldade dos médicos referenciadores em detetar es-
trabismos divergentes.

Neste estudo, o valor preditivo positivo das referen-
ciações por suspeita de estrabismo foi relativamente
baixo (40,8%), havendo uma percentagem relevante de
crianças com estrabismo que foram referenciadas à
consulta por outros motivos, sem suspeita prévia da
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patologia (16,8%). A sensibilidade global da referencia-
ção por suspeita de estrabismo foi de 83,8% e a especi-
ficidade de 73,6%. No entanto, o facto de este estudo
não ser um estudo populacional e de terem sido in-
cluídas crianças com idades muito superiores à da ida-
de provável de início do estrabismo torna estes valores
de sensibilidade e especificidade artificialmente eleva-
dos e não comparáveis aos valores de estudos de ras-
treio populacional. Relativamente à ambliopia estrábi-
ca, a frequência encontrada no presente estudo foi su-
perior à descrita noutros estudos14 (33% vs 12,5%), sen-
do que a idade tardia de diagnóstico de estrabismo
(média de 4,5±2,2 anos) provavelmente contribuiu para
esta disparidade; o facto de muitas destas crianças te-
rem patologia neurocognitiva associada, constituindo
um grupo de pior prognóstico comparativamente com
estudos populacionais, poderá também contribuir para
esta diferença. Os estrabismos mais frequentemente
associados a ambliopia foram a endotropia parcial-
mente acomodativa (91,3%) e a exotropia infantil
(87,5%).

Do total de crianças referenciadas por suspeita de
baixa AV, apenas 39% apresentava realmente uma di-
minuição da AV, havendo uma percentagem significa-
tiva de crianças com baixa AV que foram referenciadas
à consulta por outros motivos (13,3%). Destas, apenas
40% apresentavam a avaliação da AV no pedido de re-

Referenciador Total

MGF Pediatra Oftalmologista Outros

Rastreio patologia 36 94 14 0 144
oftalmológica 11,4% 36,0% 28,0% 0,0% 22,9%

Patologia do segmento 29 24 5 0 58
anterior e pálpebras 9,1% 9,2% 10,0% 0,0% 9,2%

Epífora 22 11 3 0 36
6,9% 4,2% 6,0% 0,0% 5,7%

Suspeita estrabismo 148 91 17 1 257
46,7% 34,9% 34,0% 50,0% 40,8%

Suspeita baixa acuidade 67 24 2 1 94
visual 21,1% 9,2% 4,0% 50,0% 14,9%

Outros 15 17 9 0 41
4,7% 6,5% 18,0% 0,0% 6,5%

QUADRO I. Motivos de referenciação por especialidade referenciadora
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ferenciação. Das crianças em que não havia registo de
medição da AV, 98% encontravam-se em idade verbal.
Esta alta percentagem pode refletir a dificuldade na
avaliação da AV por não existência de local e material
apropriado ou por falta de tempo para a sua realização.

A percentagem de ametropias diagnosticadas nas
crianças referenciadas por suspeita de baixa AV foi de
52%, em comparação com os 39% encontrados nas
crianças referenciadas para rastreio de patologia oftal-
mológica. De todas as crianças com ametropias, só foi
considerada necessária prescrição de óculos em 54,3%.

Atualmente existem múltiplos aparelhos de fotore-
fração portáteis especialmente desenhados para ras-
treio de ametropias em idade pediátrica. Estes apare-
lhos permitem um exame não invasivo e extremamen-
te rápido (segundos) que deteta erros refrativos poten-
cialmente ambliogénicos com uma sensibilidade de
78-98% e uma especificidade de 59-88%,31-32 sendo par-
ticularmente úteis no rastreio de crianças com menos
de três anos de idade. Estes exames podem ser efetua-
dos por técnicos devidamente treinados e têm sido ins-
tituídos com sucesso em esquemas de rastreio oftal-
mológico em múltiplos países, constituindo um méto-
do eficaz no complemento dos atuais protocolos de
identificação de crianças em risco de patologia ocular
e que necessitam de referenciação para consulta oftal-
mológica.

CONCLUSÃO
Este estudo revelou que menos de metade das crian-

ças referenciadas à consulta hospitalar de oftalmologia
em idade ambliogénica tinha patologia ocular. Adicio-
nalmente observou-se que, entre as crianças com pa-
tologia, mais de metade apresentava pelo menos uma
patologia da qual não havia suspeita aquando da refe-
renciação.

A média da idade do diagnóstico de estrabismo (4,5
anos) e de ametropia relevante (4,3 anos) foi elevada,
estando assim associadas a uma alta percentagem de
ambliopia, o que poderia provavelmente ser minorado
através da deteção e tratamento mais precoces.

O facto de 60% das referenciações hospitalares por
suspeita de diminuição de AV não se acompanharem de
registos de acuidades visuais suscita questões impor-
tantes: quais as dificuldades encontradas em obter es-
sas avaliações e se essas dificuldades também com-

prometem o cumprimento adequado do restante ras-
treio oftalmológico em cuidados de saúde primários. Na
opinião dos autores, o Programa Nacional para a Saú-
de da Visão, que já não é revisto desde 2008, poderá be-
neficiar de uma simplificação que se coadune com a
realidade da prática clínica atual dos médicos de MGF
e de pediatria. Adicionalmente, perante os resultados
encontrados, seria relevante a realização de um proje-
to-piloto para avaliar a utilidade prática e viabilidade
da inclusão no SNS de um programa de rastreio oftal-
mológico por fotorefração em crianças pré-verbais.

Os cuidados oftalmológicos de saúde em idade pe-
diátrica prestados no SNS Português integram, como
primeiro elemento, o médico de MGF e o pediatra. A efi-
cácia dos cuidados prestados está assim intimamente
ligada à sua capacidade de detetar e referenciar e à ca-
pacidade do oftalmologista para avaliar, diagnosticar e
tratar atempadamente. Este circuito completa-se de-
volvendo informação clínica adequada ao médico re-
ferenciador. Este estudo reforça a importância da prá-
tica do exame oftalmológico de rastreio nestas espe-
cialidades e a necessidade de melhorar e manter a for-
mação contínua nesta área.
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ABSTRACT

REFERRAL TO PEDIATRIC OPHTHALMOLOGY: RETROSPECTIVE STUDY OF TWELVE MONTHS OF REFERRALS
The aim of this study was to evaluate the current state of the referral of children to the specialty of Ophthalmology at our Hos-
pital-Centro Hospitalar do Porto, analyzing the reasons for referral, diagnosed diseases, effectiveness of referral and the visual
impact on children.
Methods: Retrospective and descriptive study of medical records of children aged ≤10 years-old referred to the Pediatric Opht-
halmology Clinic, between July 2011 and July 2012.
Results: A total of 649 children were referred and the most frequent reasons included suspected strabismus in 41.9%, scree-
ning for ocular pathology in 22.6%, and suspected low visual acuity (VA) in 15.2% of the cases. Amongst children referred for
suspected strabismus, the diagnosis was confirmed in 40.8% of the cases (mean age of 4.5±2.2 years); 16.8% of children re-
ferred for other reasons also had strabismus. 62.3% were classified as esotropias and 32.3% as exotropias. Amongst the chil-
dren referred for suspected low VA, the diagnosis was confirmed in 39% of the cases, and the main cause were ametropias (52%
of cases). Of the children referred for other reasons, 13.3% had a measurable decrease in AV and 20% had potentially am-
blyogenic ametropias. Only 40% of the children referred by suspected low VA had a VA evaluation in the referral request. Am-
blyopia was diagnosed in 20.1% of all children observed. 
Discussion: The problems that most frequently motivated referral for pediatric ophthalmology were the suspicion of strabis-
mus and of decreased VA. However, the diagnosis was confirmed in less than half of the referred children, and a significant per-
centage of diagnosed cases was referred for another reason. The mean age of diagnosis of strabismus was late, and the per-
centage of amblyopia was high. This study reinforces the importance of conducting ophthalmologic screening in primary health
care, and its impact on a timely referral, diagnosis and treatment of these pediatric diseases.

Keywords: Referral; Strabismus; Ametropia; Amblyopia


